KIT DOCUMENTOS

REQUERIMETO ADMINISTRATIVO COM O OBJETIVO DE OBTER A CONVERSÃO DE TODO O TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO PELOS SERVIDOR-REQUERENTE SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS QUE COLOCARAM  EM RISCO A SUA SAÚDE E INTEGRIDADE FÍSICA QUANDO OCUPAVA O CARGO PÚBLICO DE POLÍCIA MILITAR/POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS/ FORÇAS ARMADAS NO PERÍODO DE X A Y  EM TEMPO COMUM COM O ACRÉSCIMO LEGAL DIFERENCIADO E DEVIDO - EFETIVAÇÃO DA RATIO DECIDENDI DO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF) NO JULGAMENTO DO RE Nº 1.014.286-RG - COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA (TEMA 942)
Segue infra KIT  contendo  os  documentos  necessários  para instruir o requerimento administrativo a ser protocolizado pelos servidores sindicalizados filiados ao Serjusmig - com o objetivo de RECONHECER e ASSEGURAR o  direito  de fazerem jus ao imediato deferimento da conversão de todo o  tempo  de serviço prestado - sob condições especiais que colocaram  em risco a sua saúde e integridade física quando ocupava o cargo público de Polícia Militar/Polícia Civil do Estado de Minas Gerais/ Forças Armadas no período de x a y  em  tempo comum com o acréscimo legal diferenciado e devido.

O requerimento administrativo em questão deita raízes na ratio decidendi contida do entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento do RE nº 1.014.286-RG, com repercussão geral reconhecida (tema 942), considerado as disposições contidas na Constituição da República, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019, entendimento consolidado nos pareceres jurídicos AGE-MG 16.277/2020, AGE-MG 16.274/2020, bem assim NOTA JURÍDICA 5.638/2020 .

O requerimento administrativo será  protocolizado  com fundamento no artigo XIX da Declaração Universal dos Direitos da Pessoa Humana, artigo 5º, incisos XXXIII, XXXIV, alínea “a” da  Constituição  da República, bem assim artigo 6º, Inciso III,  da  Lei  Estadual  14.184,  de 31/01/02, Lei Federal n° 12. 527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação), em especial artigo 3°, caput, c/c seus incisos I, IV e V; 8°, § 1°, incisos II, III, IV, V, c/c artigo 32, inciso I, III,) c/c § 2°, inciso I.

DOCUMENTOS A SEREM PROVIDENCIADOS PELO SERVIDOR/REQUERETE

· Carteira Funcional;

· Carteira de Identidade;

· Último Contracheque;

· Comprovação do ato de nomeação, posse e exercício do servidor junto ao TJMG

· Relatório de Contagem de Tempo de Serviço, com o histórico de todo tempo de serviço já averbado junto ao TJMG, em especial para efeito de aposentadoria;

· Certidão de tempo de serviço prestado sob condições especiais que colocaram  em risco a sua saúde e integridade física quando ocupava o cargo público de Polícia Militar/Polícia Civil do Estado de Minas Gerais/ Forças Armadas (caso já não tenha sido averbado)  

DOCUMENTOS JÁ FORNECIDOS PELA LUCCHESI ADVOGADOS QUE DEVERÃO INSTRUIR ALUDIDO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO


· PARECER AGE/MG nº 16.277/2020;

· PARECER AGE/MG nº 16.274/2020;

· NOTA JURÍDICA da AGE/MG 5.638/2020;

· ATO DA PRESIDÊNCIA DO TJMG, divulgado em 07 de janeiro de 2021, publicado no Diário da Justiça Militar Eletrônico – Publicado em 08  de janeiro de 2021 que assegurou o deferimento da Conversão de tempo , requerida pelo Juiz André de Mourão Motta, 6.112 ( seis mil, cento e doze) dias – prestado sob condições especiais à Polícia Militar do Estado de Minas Gerais , já averbado junto ao Tribunal, em tempo comum, com o fator de 1.17, totalizando 7.151 ( sete mil, cento e cinquenta e um dias) , equivalente a 19 anos, 7 meses e 16 dias, nos termos do art. 40, § 4º-B, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019 c/c Tema de Repercussão geral 942/STF, c/c Parecer Jurídico AGE n º 16.277/2020;

· ATO DA PRESIDÊNCIA DO TJMG, divulgado em 24 de  novembro  de 2020, publicado no Diário da Justiça Militar Eletrônico – Publicado na sexta-feira, em 25 de novembro de 2020 que assegurou o deferimento da Conversão de tempo averbado neste Tribunal , pelo Juiz de Direito titular da 5º AJME, Paulo Eduardo Andrade Reis, JJME 0291-7, de 5.004 ( cinco mil e quatro dias) prestados sob condições especiais à Polícia Civil do Estado de Minas Gerais , na condição de Delegado de Polícia , em tempo comum, com o fator 1.17, totalizando 5.854 ( cinco mil , oitocentos e cinquenta e quatro dias) , equivalente a 16 anos e 10 dias, nos termos do art. 40, § 4º-B, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº

103/2019 c/c Tema de Repercussão geral 942/STF, c/c  Parecer  Jurídico AGE n º 16.277/2020;

· ATO DA PRESIDÊNCIA DO TJMG, divulgado em 26 de novembro de 2020, publicado no Diário da Justiça Militar Eletrônico – Publicado em 27 de novembro de 2020 que assegurou o deferimento da Conversão de tempo averbado neste Tribunal de 1.667 ( um mil , seiscentos e sessenta sete) dias prestado sob condições especiais à Polícia Militar do Estado do Rio  de Janeiro , em tempo comum, com o fator de 1.17, totalizando 1. 950 ( um mil
, novecentos e cinquenta dias) , equivalente a 5 anos, 4 meses e 5 dias, requerido pelo Desembargador Fernando Antônio Nogueira Galvão da Rocha, JME 0326-3, nos termos do art. 40, § 4º-B, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019 c/c Tema de Repercussão geral 942/STF, c/c Parecer Jurídico AGE n º 16.274/2020; e

· ATO DA PRESIDÊNCIA DO TJMG, divulgado em 27 de novembro de 2020, publicado no Diário da Justiça Militar Eletrônico – Publicado em 28 de novembro de 2020 que assegurou o deferimento da Conversão de tempo averbado neste Tribunal , de 4.267 (quatro mil, duzentos e sessenta e sete) dias prestado sob condições especiais à Polícia Militar do Estado de Minas Gerais , em tempo comum, com o fator de 1.2, totalizando 5.120 ( cinco mil, cento e vinte dias ) , ou 14 (quatorze) anos e 10 (dez) dias, requerida pela servidora Sandra Mara de Souza  ,  JME 0228-3,  nos termos do art. 40, § 4º- B, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 103/2019 c/c Tema de Repercussão geral 942/STF, c/c  Nota  Juridica AGE nº 5.638.
